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Art. 4 ° - Sobre os débitos tributários incluldos no REFIS, especificados no art. 
1º , Incidirão atualização monetária, multa e juros de mora até a data da 
formalização do pedido de ingresso. n os termos da legislação aplicável além 
de honorários advocatlcios, quando se tratar de débitos inscritos em d ívida 
ativa. 

§ 1 • Em caso de pagamento à vista, o débito tributário consolidado na forma do 
caput deste artigo será cobrado com os seguintes descontos: 

1 - Sem desconto de Principal; 

li - Multa: 100% (cem por cento) de desconto; 

Ili - Juros de mora: 80% (oitenta por cento) de desconto; 

IV - Honorários advocatlcios: 100% (cem por cento) de desconto para os 
créditos Inscritos em dívida ativa. 

Art. 5° - O REFIS pode ser parcelado em até 12 (doze) parcelas. 

Art. 8 ° - O vencimento da primeira parcela dar-se-á na data da assinatura do 
termo de confissão de divida de ingresso no REFIS e as demais parcelas no 
ültlmo dia ütil dos meses subsequentes. 

Art. 7 • - o pagamento da parcela fora do prazo legal implicará na cobrança de 
juros e acréscimos moratórias previstos na legislação tributária municipal 
vigente. 

Art. 8º - O ingresso no REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena e 
irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão 
irrevogável e irretratável da divida relativa aos débitos tributários nele incluídos, 
com reconhecimento expresso da certeza e .liquidez do crédito correspondente, 
produzindo os efeitos previstos no an. 174, parágrafo ünico, do Código 
Tributário Nacional, e no art. 202, inciso VI, o Código Civil vigente. 

Parágrafo único. A homologação do ingresso no REFIS dar-se-á no momento 
do pagamento à vista ou da primeira parcela, para os casos de parcelamento 
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Art. 9° - O contribuinte será exclufdo do REFIS, sem notificação prévia , d iante 
da ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 

1 - lnobservAncla de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei; 

li - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 
(sessenta) dias; 

Ili - não comprovação da desistência prévia de que trata o art. 3 • desta Lei , no 
prazo de 60 (sessenta) d ias, a parti r da data da homologação dos débitos 
tributários no REFIS; 

IV - Decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 

V - Cisã o da pessoa jurídica. exceto se a sociedade nova, oriunda da cisão ou 
aquela que Incorporar a parte do patrimônio assumir, solidariamente, com a 
cindida as obrigações do REFIS; 

§ 1 ° A exclusão do contribuinte do REFTS implicará a p e rda dos bene ffcios 
desta Lei. acarretando a exlglbll ldade do saldo devedor, representado pelo 
montante das parcelas remanescentes, inclusive a últíma, constituída pelos 
descontos de multas e Juros moratório&. 

Art. 10 - Não serã o restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas 
d isposições desta Lei . quaisquer lmportancias recolhidas anteriormente ao 
Inicio de sua v igência. 

Art. 11_ - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12 - O prazo para adesão ao REFIS Instituído por esta lel é até 30 de 
novembro de 2024. 

Art. 13 - Revogam - se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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LEI Nº 30712024 

Autoriza a Concessão de Bem Imóvel 
Municipal mediante Termo de Ceaaão 
da Direito Real de Uso da Imóvel da 
Prefeitura de Brasileira a ser firmada 
com os CORREIOS a dá outraa 
providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BRASILEIRA, Estado do Plaul, Carman Gaan 
Veras de Meneses, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte lei ; 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal de Brasileira no Piauf, autorizado a 
realizar a concessão, mediante Termo de Cessao de Uso de Bem Imóvel, sem 
0nus, com EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT­
CORREIOS, pessoa jurídica de direito pl'.lblico, do bem móvel que está a sede, 
localizada na Rua Canuto José de Sousa, S/Nº, Bairro Centro, CEP: 64.265-
000, Municlpio de Brasileira/PI , devidamente Inscrita no CNPJ 
34028316783892, Inscrição Estadual 193018136. 

Art. :zo - A cessão disposta neste Projeto de Lei autoriza o direito de utilização 
do referido imóvel para atividades desenvolvidas pelos Correios. 
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Art. 3°- Fica a cargo dos Correios a necessidade de realização de melhorias 
para viabilizar a infraestrutura física do imóvel e a responsabilidade pelos 
gastos com obras de melhoramento. 

Art. 4° - A conservação e manutenção do imóvel, despesas de energia elé trica , 
água, internet, entre outras, serão suportadas pelos Correios. 

Art. 5 º - As demais despesas e critérios das partes, serão regulamentados no 
termo de cessão de uso de bem imóvel. a ser firmado entre o Poder Executivo 
Municipal e os Correios. 

Art. 6° - O prazo de vigê ncia da cessã o de uso do bem imóvel será de 20(vinte) 
anos, podendo ser prorrogado por igual perfodo, havendo interesse das partes, 
mediante termo aditivo. 

Art. 7° - F indo o prazo da cessão, o Imóvel retomará ao Município, com todas 
as edificações e benfeitorias nele realizadas, sendo e s tas incorporadas ao 
Patrimônio do Municfpio , nao gerando qualquer direito indenizatório aos 

Correios. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal da Brasllalra, aos catorze dias do mês da 
março da 2024. 

Pref ta Municipal 
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